
 
 

 

AgRg   no  RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.949 - MS  

(2013/0100882-8)     

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE : RICARDO JANUÁRIO DA SILVA 

ADVOGADO : ALDAIR CAPATTI DE AQUINO  - MS002162B

AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PROCURADOR : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA E OUTRO(S) - 

MS010570 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI ESTADUAL Nº 
3.310/2006. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Dispõem os §§ 3°, I, e 4º, da Lei Estadual nº 3.310/2006, 
que o curso da prescrição interrompe-se com a abertura de 
sindicância ou a instauração do processo administrativo 
disciplinar e que, interrompido o curso da prescrição, o prazo 
começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção.
2. Dessa forma, no caso dos autos, inaugurado o procedimento 
em 21 de novembro de 2011, com a publicação da Portaria 
532/2011, e decidida a sindicância em 29 de maio de 2012, não 
houve o alegado excesso de prazo, hábil para caracterizar a 
prescrição da pretensão punitiva.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.949 - MS 
(2013/0100882-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : RICARDO JANUÁRIO DA SILVA 
ADVOGADOS : JORGE BATISTA DA ROCHA E OUTRO(S) - MS002861 
   BRUNO BATISTA DA ROCHA  - MS008604 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA E OUTRO(S) - 

MS010570 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Ricardo Januário da Silva contra a decisão de fls. 128 a 132, pela qual, 

com fundamento no art. 557, caput, do CPC/1973, negou-se seguimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança manejado contra acórdão proferido pela 4ª Seção Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, às fls. 73 a 80.

Nas razões do agravo regimental, o agravante reitera que entre a data de abertura 

da sindicância, em 21/11/2011, e a aplicação da pena de advertência, em 01/06/2012, já havia 

transcorrido mais de cento e oitenta dias, estando caracterizada a prescrição e extinta, portanto, a 

punibilidade, nos termos do art. 190, III, da Lei Estadual nº 3.310/2006.

Aduz, ainda, que "a dilação temporal em razão do recurso não tem qualquer 

influência no caso, pois, como dito, não houve o cômputo desse período na contagem do 

prazo prescricional" (fl. 145).

Requer, por isso, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Colegiado do STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1635618 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.949 - MS 
(2013/0100882-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Não obstante a 

argumentação da agravante, tenho que a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, no presente caso, dispõem os §§ 3°, I, e 4º, da Lei Estadual nº 

3.310/2006, que o curso da prescrição interrompe-se com a abertura de sindicância ou a 

instauração do processo administrativo disciplinar e que, interrompido o curso da prescrição, o 

prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. Confira-se:

Art. 190. Prescreverá a punibilidade:
[...]
III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência. (Alterado pelo 
art. 3º da Lei n. 3.510, de 2008.)
[...]
§ 3º O curso da prescrição interrompe-se: (alterado pelo art. 3º da 
Lei n. 3.510, de 2008.)
I - com a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
administrativo disciplinar. (Acrescentado pelo art. 3º da Lei n. 
3.510, de 2008.)
II - com a decisão final proferida por autoridade competente. 
(Acrescentado pelo art. 3º da Lei n. 3.510, de 2008.)
§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr 
a partir do dia em que cessar a interrupção. (Alterado pelo art. 3º 
da Lei n. 3.510, de 2008.)

Como visto, diferente do alegado pelo recorrente, a prescrição punitiva da 

Administração Pública em relação às faltas disciplinares de seus servidores é interrompida com a 

instauração do devido procedimento apuratório e retomada com sua conclusão. 

Dessa forma, no caso dos autos, inaugurado o procedimento em 21 de novembro 

de 2011, com a publicação da Portaria 532/2011 (fls. 9 a 13), e decidida a sindicância em 29 de 

maio de 2012 (fls. 14 a 19), não houve o alegado excesso de prazo, hábil para caracterizar a 

prescrição da pretensão punitiva.

No mesmo sentido:
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUDITORA FISCAL DO TRABALHO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. INSTAURAÇÃO DO PAD. CAUSA 
INTERRUPTIVA. FLUÊNCIA APÓS 140 DIAS. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO 
QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES TIPIFICADAS 
COMO CRIME. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. 
VINCULAÇÃO APENAS NO CASO DE SENTENÇA PENAL 
ABSOLUTÓRIA COM BASE EM PROVA DA INEXISTÊNCIA DO 
CRIME OU DA NEGATIVA DE AUTORIA. UTILIZAÇÃO DE PROVA 
EMPRESTADA DA SEARA CRIMINAL. POSSIBILIDADE. PEDIDO 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS SEM INDÍCIOS DE RECUSA 
DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECARIEDADE DA 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ORDEM DENEGADA.
1. Mandado de segurança contra ato do Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego, que aplicou a pena de demissão a Auditora 
Fiscal do Trabalho, enquadrando-a nas infrações disciplinares 
previstas nos arts. 117, incisos IX e XV, e 132, incisos IV e XI, 
ambos da Lei n. 8.112/90.
2.  A Lei 8.112/90, ao versar sobre a prescrição da ação disciplinar 
(art. 142), prevê como seu termo inicial a data do conhecimento do 
fato pela autoridade competente para instaurar o processo 
administrativo disciplinar (§ 1º do art. 142), cujo implemento 
constitui causa interruptiva (§ 3º do art. 142), ficando obstada a 
fluência por 140 (cento e quarenta) dias, porquanto esse seria o 
prazo legal para término do processo disciplinar (§ 4º do art. 142 
c/c arts. 152 e 167). Precedentes. Nessa esteira, mesmo que 
aplicado o prazo quinquenal, na espécie, não houve prescrição.
3. "Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às 
infrações disciplinares capituladas também como crime" (§ 2º do 
art. 142 da Lei 8.112/90). Hipótese em que as infrações 
disciplinares imputadas à impetrante também são objeto de ação 
penal em curso, por meio da qual responde pela prática do crime 
previsto no art. art. 317 do CP, cujo prazo de prescrição é de 16 
anos, conforme art. 109 do Código Penal.
4. As instâncias penal e administrativa são independentes, sendo 
que a única vinculação admitida ocorre quando, na seara criminal, 
restar provada a inexistência do fato ou a negativa de autoria. 
Hipótese em que a impetrante figura como acusada em ação penal 
pela prática dos crimes de corrupção passiva e quadrilha. 
Precedentes.
5.  Respeitado o contraditório e a ampla defesa, é admitida a 
utilização, no processo administrativo, de "prova emprestada" 
devidamente autorizada na esfera criminal. Precedentes.
6. Pedidos de exibição de documentos realizados de forma genérica 
e sem nenhum indício de que a autoridade impetrada se recusou a 
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fornecê-los desbordam do disposto no art. 6º, § 2º, da Lei 
12.016/09.
7. O mandado de segurança exige demonstração de ofensa a direito 
líquido e certo, aferível por prova pré-constituída, não sendo 
admitida dilação probatória. Precedentes.
8. Segurança denegada.
(MS 17.954/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/03/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. LOMAN. VÍCIO 
PROCEDIMENTAL RECONHECIDO POR ESTE SODALÍCIO. 
VOLTA DA FLUÊNCIA DO PRAZO PARA A ADMINISTRAÇÃO. 
CONSUMAÇÃO EFETIVADA. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PRECEDENTES.
1. Diante dos argumentos e documentos apontados pelo 
embargante, a pretensão recursal deve ser conhecida, para que se 
examine o pedido.
2. Esta Corte ao reconheceu a nulidade procedimental 
administrativa, portanto, subsiste o interesse do embargante na 
análise da ocorrência de prescrição, pois a sua constatação 
constituiria obstáculo à imposição de penalidade no processo 
disciplinar ora em exame, pelo Tribunal de origem.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de 
que, no silêncio da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - 
LOMAN, deve ser aplicada subsidiariamente a Lei n.º 8.112/90 
(Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União), 
mesmo em se tratando de magistrados estaduais, porquanto a 
Constituição exige tratamento isonômico para a magistratura em 
todos seus ramos.
4. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, tem entendimento de 
que, interrompida a prescrição, a fluência desta é obstada 
tão-somente por 140 (cento e quarenta) dias, porquanto esse seria 
o prazo legal para término do processo disciplinar. O referido 
lapso temporal deve ser aplicado, tendo em vista o silêncio do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
pelo que deve ser utilizada, subsidiariamente, também, a Lei n.º 
8.112/90.
5. Ante o reconhecimento da nulidade procedimental administrativa 
por este Sodalício, se devolveu o prazo recursal para o embargante 
e a partir dai a  prescrição voltou a correr até aos 17.4.06, data em 
que findou o prazo de 140 (cento e quarenta) dias para conclusão 
do processo disciplinar. Desde então, portanto, já se encontra 
superado o prazo para o julgamento do recurso no Conselho 
Superior da Magistratura Paulista. Até porque, reconhecida a 
nulidade do primeiro "decisum" não tinha ele o condão de obstar a 
fluência do prazo prescricional .
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6. A prescrição por se tratar de matéria de ordem pública, deve ser 
declarada no momento em que ocorrer, em qualquer fase, ainda 
que em sede recursal nos Tribunais Superiores.
7. Embargos declaratórios acolhidos, com efeito infringente, para 
conhecer de ofício a extinção do processo administrativo 
disciplinar, em razão da ocorrência da prescrição intercorrente.
(EDcl nos EDcl no RMS 25.162/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de negar provimento ao 

presente agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0100882-8 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    41.949 / MS

Números Origem:  0602569-95.2012.8.12.0000/50000  06025699520128120000  6025699520128120000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO JANUÁRIO DA SILVA 
ADVOGADO : ALDAIR CAPATTI DE AQUINO  - MS002162B
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA E OUTRO(S) - MS010570 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Advertência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO JANUÁRIO DA SILVA 
ADVOGADO : ALDAIR CAPATTI DE AQUINO  - MS002162B
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LUDMILA SANTOS RUSSI DE LACERDA E OUTRO(S) - MS010570 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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